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SECRETARIA EXECUTIVA
AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Referência: Processo nº 46069.001788/2017-34
Interessado: Secretaria de Políticas Públicas de Emprego
Assunto: Contratação com a Caixa Econômica Federal - Abono Sa-
larial

Considerando a manifestação da Consultoria Jurídica (Pa-
recer nº n. 00055/2018/CONJUR-MTb/CGU/AGU), RATIFICO a
Inexigibilidade de Licitação com a Caixa Econômica Federal, CNPJ
n.º 00.360.305/0001-04, para a execução operacional de serviços de
habilitação e identificação dos trabalhadores com direito ao Abono
Salarial, participantes do Programa de Integração Social - PIS; o
pagamento do Abono Salarial aos empregados do Setor Privado com
direito ao benefício; a apuração e o controle dos valores, proces-
samento dos dados, atendimento aos trabalhadores, bem como a dis-
ponibilização do acesso à informações cadastrais, inerentes ao Abono
Salarial, ao MTb e às unidades descentralizadas de atendimento, no
valor global de R$ 545.481.975,43 (quinhentos e quarenta e cinco
milhões, quatrocentos e oitenta e um mil novecentos e setenta e cinco
reais e quarenta e três centavos), com fulcro no Artigo 25, caput da
Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.

Brasília, 31 de janeiro de 2018

HELTON YOMURA
Secretário Executivo

SUBSECRETARIA DE ORÇAMENTO E
ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Referência: Processo nº 46069.001788/2017-34
Interessado: Secretaria de Políticas Públicas de Emprego
Assunto: Contratação com a Caixa Econômica Federal - Abono Sa-
larial

Considerando a manifestação da Consultoria Jurídica (Pa-
recer nº n. 00055/2018/CONJUR-MTb/CGU/AGU), RECONHEÇO a
Inexigibilidade de Licitação com a Caixa Econômica Federal, CNPJ
n.º 00.360.305/0001-04, para a execução operacional de serviços de
habilitação e identificação dos trabalhadores com direito ao Abono
Salarial, participantes do Programa de Integração Social - PIS; o
pagamento do Abono Salarial aos empregados do Setor Privado com
direito ao benefício; a apuração e o controle dos valores, proces-
samento dos dados, atendimento aos trabalhadores, bem como a dis-
ponibilização do acesso à informações cadastrais, inerentes ao Abono
Salarial, ao MTb e às unidades descentralizadas de atendimento, no
valor global de R$ 545.481.975,43 (quinhentos e quarenta e cinco
milhões, quatrocentos e oitenta e um mil novecentos e setenta e cinco
reais e quarenta e três centavos), com fulcro no Artigo 25, caput da
Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.

As autorizações de que tratam o Decreto n° 7.689/2012 e
alterações, constituem ato de governança das contratações estrita-
mente relacionado a uma avaliação sobre a conveniência da despesa
pública e não envolve a análise técnica e jurídica do procedimento,
que são de responsabilidade dos ordenadores de despesa e das uni-
dades jurídicas dos respectivos órgãos e entidades, de acordo com
suas competências legais, nem implicando ratificação ou validação
dos atos que compõem o processo de contratação.

Encaminhe-se o presente documento ao Senhor Secretário
Executivo, para apreciação e emissão do termo de ratificação de
Inexigibilidade de Licitação.

Brasília, 31 de janeiro de 2018

HÉLIO FRANSCISCO DE MIRANDA
Subsecretário de Orçamento e Administração
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